[image: image1.jpg]PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 72 REGIAO
DIVISAO DE MANUTENGAO






TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº. 2.072/2016
1. UNIDADE REQUISITANTE

1.1. Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF).
2. OBJETO
2.1. Registro de Preços visando eventual contratação de empresa para fornecimento e instalação de Cercas Espirais ou "Ouriços" de Proteção Perimetral, também conhecidos como cercas perfurantes ou "concertinas", para os muramentos de contorno dos terrenos dos prédios sob a jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região no Estado do Ceará.
2.2. O critério de julgamento da licitação será o maior desconto percentual sobre os preços das tabelas oficiais vigentes da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA/CE) e da Caixa Econômica Federal (SINAPI).
2.3. O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço unitário, em que a execução dos serviços será por preço certo de unidades determinadas.
3. JUSTIFICATIVA

3.1. O presente termo de referência visa suprir a ausência de dispositivos de segurança contra invasões sobre os muros de contorno das diversas edificações integrantes do patrimônio imóvel do Tribunal Regional do Trabalho da 7a. Região.
3.2. Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº. 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº. 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº. 5.450/05.
3.3. Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso II do Decreto nº. 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa.

3.4. Justificativa de previsibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços: 

Esta Divisão tem interesse que conste no Edital, Cláusula de Previsibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços – ARP, haja vista que, este Regional, por diversas ocasiões, já utilizou a adesão para viabilizar aquisições de maneira mais célere e eficaz, portanto, a reciprocidade com os demais Órgãos da Administração Pública deve prevalecer.

Ademais, o interesse público restaria resguardado, pois os princípios da economicidade, da celeridade e da razoabilidade seriam atendidos, revertendo-se em benefícios à sociedade, com a redução das despesas da União Federal. Com efeito, a Administração Pública economiza custos com o procedimento licitatório quando se utiliza da Adesão, visto que este procedimento dispensa a realização de novo certame pelo Órgão que adere àquela licitação já realizada pelo Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços – ARP. A celeridade processual também é garantida, além de ser assegurada a razoabilidade, vez que o tempo utilizado pelos servidores públicos com pesquisas e instrução processual é otimizado.

De outra parte, a previsibilidade de Adesão desperta o interesse dos fornecedores, que atualmente têm se mantido afastados dos certames realizados mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, face à imposição de garantia do preço registrado pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses. Paralelamente, podemos concluir que, caso não haja interessados, este Regional restaria prejudicado, posto seria inviabilizada a realização de futuras aquisições por Sistema de Registro de Preços – SRP.

Esta situação é agravada pelo atual momento que atravessa a Justiça do Trabalho, a qual sofreu expressiva restrição orçamentária. Em resumo, uma vez inviabilizada a realização de certame licitatório, mediante Sistema de Registro de Preços, quando de uma possível liberação de recursos orçamentários, restaria também inviabilizada a aquisição imediata dos materiais atinentes às demandas reprimidas, apuradas durante o período de vigência do Registro de Preços, prejudicando, sensivelmente, os serviços a serem realizados pelas unidades demandantes, já carentes dos materiais registrados, especialmente, quando a aquisição versas sobre materiais destinados à viabilização da prestação dos serviços jurisdicionais.

Acreditamos, enfim, que a ausência da Cláusula de Previsibilidade de Adesão, prejudicaria a própria prestação dos serviços jurisdicionais, as unidades demandantes, os jurisdicionados e a sociedade em geral.
4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados deverão satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº. 9.854/99;
b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica, conforme item 4.5.

4.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

4.3. Os documentos relativos à habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Estadual e Municipal;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.5. Qualificação Técnica: O vencedor da etapa de lances deverá apresentar ATESTADO(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a prestação de serviços de "fornecimento e instalação de cercas espirais de proteção perimetral".
4.6. A empresa interessada poderá realizar visita aos locais das edificações que pertencem ao TRT 7ª Região a fim de conhecer a área onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O agendamento da visita poderá ser feito pelos telefones (85) 3388-9465 ou (85) 3388-9265.
5. DA DEFINIÇÃO E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
5.1. Será considerada vencedora, a PROPONENTE que cotar o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado sobre as tabelas da SEINFRA/CE e SINAPI.
5.2. Será adotado um valor de BDI (Benefício e Despesas Indiretas) de 25,98%, conforme Anexo VI.
5.3. O presente Projeto Básico baseou-se nas tabelas SEINFRA/CE e SINAPI onde consta descrição do tipo de serviço e insumos que são requeridos pelo Tribunal.
5.4. As denominadas ocorrências dos serviços deverão ser elaboradas com base nos preços das tabelas SEINFRA/CE e SINAPI vigentes e de acordo com o item 9 (Sistema de Atendimento de Demandas).
5.5. A quantidade máxima de demandas pelo serviço, por ocorrência, corresponde ao valor máximo estimado de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
5.6. Cada ocorrência totalizará um valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
6. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A prestação de serviços será realizada nas unidades abaixo relacionadas:
LOTE 01 – FORTALEZA, REGIÃO METROPOLITANA E INTERIOR LESTE (Sede: Fortaleza)
a) Edifício SEDE do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Av. Santos Dumont nº. 3384 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-152;

b) Edifício ANEXO I do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Av. Desembargador Leite Albuquerque, nº. 1077 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-150;

c) Edifício ANEXO II do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Rua Vicente Leite, nº. 1281 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.170-150;

d) Edifício Fórum Autran Nunes, situado na Av. Duque de Caxias nº. 1150 – Centro – Fortaleza/CE – CEP 60.035-111;

e) Edifício Anexo I Fórum Autran Nunes, situado na Av. Tristão Gonçalves, nº. 940 – Centro – Fortaleza/CE – CEP 60.015-000;

f) Edifício Anexo II Fórum Autran Nunes, situado na Av. Tristão Gonçalves, nºs. 898, 908, 912 e 920 – Centro – Fortaleza/CE – CEP 60.015-000;

g) Vara do Trabalho de Caucaia – Rua Contorno Sul, S/N – Planalto Caucaia – Caucaia/CE – CEP 61.605-490 – Distância até Fortaleza: 20,4 Km (Fonte Google Maps);

h) Vara do Trabalho de Maracanaú – Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, nº. 80 – Parque Antônio Justa – Maracanaú/CE – CEP 61.901-000 – Distância até Fortaleza: 22,6 Km (Fonte Google Maps);
i) Vara do Trabalho de Eusébio – Rua Demerval Carneiro, nº. 115 – Centro – Eusébio/CE – CEP 61.760-970 – Distância até Fortaleza: 25,7 Km (Fonte Google Maps);
j) Vara do Trabalho de Pacajus – Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante, S/N – Cruz das Almas – Pacajus/CE – CEP 62.870-000 – Distância até Fortaleza: 52,3 Km (Fonte Google Maps);
k) Vara de São Gonçalo do Amarante - Rua Santos Dumont, nº.  26 – Centro – São Gonçalo do Amarante/CE – CEP 62.670-000 - Distância até Fortaleza: 59,5 Km (Fonte Google Maps).
l) Vara do Trabalho de Baturité – Rua Major Pedro Catão, nº. 450 – Mondego – Baturité / CE – CEP 62.760-000 – Distância até Fortaleza: 108 Km (Fonte Google Maps);
m) Vara do Trabalho de Aracati – Rua Coronel Alexanzito, nº. 503 – Centro – Aracati/CE – CEP 62.800-000 – Distância até Fortaleza: 148 Km (Fonte: Google Maps);
n) Vara do Trabalho de Quixadá – Rua Tenente Cravo, nº. 775 – Campo Velho - Quixadá / CE – CEP 63.900-000; Distância até Fortaleza: 173 Km (Fonte: distanciacidades.com).
o) Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte/CE – Rua Cândido Olímpio de Freitas, nº. 1655 – Centro - CEP 62.930-000 – Distância até Fortaleza: 209 Km (Fonte: distanciacidades.com).
LOTE 02 – INTERIOR OESTE: SOBRAL, TIANGUÁ E CRATEÚS (Sede: Sobral)
a) Vara do Trabalho de Sobral – Av. Lúcia Sabóia, nº. 500 – Centro - Sobral/CE – CEP 62.010-830;
b) Vara do Trabalho de Tianguá – Rua Manoel da Rocha Teixeira, S/N – Planalto – Tianguá/CE – CEP 62.320-000 – Distância até Sobral: 92,7 Km (Fonte: Google Maps);

c) Vara do Trabalho de Crateús – Rua Hermínio Bezerra, nº. 801 – Planalto CE 075 – Crateús/CE – CEP 63.700-000 – Distância até Sobral: 214,7 Km (Fonte: Google Maps).

LOTE 03 – INTERIOR SUL: JUAZEIRO DO NORTE E IGUATU (Sede: Juazeiro do Norte)
a) Fórum do Cariri – Rua Rafael Malzoni, 761 – São José - Juazeiro do Norte / CE – CEP 63.024-030. 
b) Vara do Trabalho do Iguatu – Rua José de Alencar, S/N – Bugi - Iguatu / CE – CEP 63.500-000 – Distância até Juazeiro do Norte: 154,1 Km (Fonte: Google Maps).
6.2. JUSTIFICATIVA PARA NÃO ATENDIMENTO AO ARTIGO 48, III, da LC 123/06: Os itens NÃO foram divididos em cotas para atendimento ao disposto no art. 48, III, da LC 123/06 - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez que já foram agrupados em lote de acordo com a região a fim de tornar mais atrativa a disputa e possibilitar a contratação para todas as localidades.

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O prazo para a execução de cada ocorrência será definido pela FISCALIZAÇÃO, segundo o critério de 7 (sete) dias úteis (horário de 7:30 às 18:00hs) para a instalação dos ouriços de cada edificação, conforme o Cronograma Físico-Financeiro estabelecido (Anexo IV). Entretanto, a CONTRATADA, mediante solicitação escrita e a critério exclusivo da Administração do TRT 7ª Região, poderá ter seu prazo prorrogado de acordo com as seguintes condições:
7.1.1. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao TRT 7ª Região, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.
7.1.2. O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à Divisão de Manutenção e Projetos - DMProj, localizada no 1º Andar do Anexo II do TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, nº. 1.281, Aldeota, Fortaleza/CE, cabendo ao titular daquela unidade acolher ou não o requerimento da licitante contratada que, uma vez acolhido, será encaminhado para Administração para análise e, se for o caso, posterior aprovação da prorrogação.
7.1.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços tenham sido executados, caracterizar-se-á o descumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas neste Termo de Referência.

8. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. O objeto da presente contratação será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da CONTRATADA; 
b) definitivamente, pelo gestor mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até dez dias úteis contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
8.2. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou conflitantes com quaisquer especificações prescritas neste Termo de Referência ou normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

8.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues em desacordo com a correspondente planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ou incompletos, a CONTRATADA deverá efetuar as correções em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, por escrito, sem prejuízo das penalidades previstas neste Termo de Referência.
8.4. O recebimento dos serviços pela FISCALIZAÇÃO, objeto deste Termo de Referência, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

9. SISTEMA DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS

9.1. Para cada demanda por instalação dos ouriços de segurança, o TRT da 7ª Região abrirá uma OCORRÊNCIA, que incluirá planilha orçamentária conforme os critérios do item 5 e respectivo cronograma.
9.2. A CONTRATADA deverá atender a toda e qualquer solicitação do TRT 7ª Região, para realização de manutenções corretivas, que se encontram previstas na contratação.

9.3. Em até 5 (cinco) dias após o recebimento da Nota de Empenho (para Ocorrências até o valor de R$ 50.000,00) ou da assinatura do contrato (para Ocorrências com valores acima de R$ 50.000,00), a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, para cada ocorrência, a documentação a seguir relacionada:
a) A relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação;

b) Cópia das Carteiras de Trabalho de todos os funcionários supracitados;

c) Cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional de todos os empregados supracitados;

d) Cronograma de execução dos serviços ajustado às técnicas a serem empregadas pela CONTRATADA.

9.4. Em até 60 (sessenta) dias do prazo previsto no item 9.3, a Administração deverá emitir a ordem de serviço e convocar a CONTRATADA para o seu recebimento.
9.4.1. A convocação da contratada para recebimento da ordem de serviço poderá ser efetuado, por escrito, via correio, fax ou e-mail, ficando a CONTRATADA responsável pela consulta periódica ao endereço informado, tendo em vista que os prazos para atendimento das demandas serão contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

9.5. Para cada Ordem de Serviço, será emitida uma Nota de Empenho, sendo obrigatório o Termo de Contrato para aquelas com valores acima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).
9.6. A CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para o recebimento da Ordem de Serviço, a contar do recebimento da convocação.

9.7. Na execução devem ser observadas as Especificações Técnicas e as indicações do relatório memorial descritivo, as prescrições ambientais, e ainda as normas brasileiras da ABNT aplicáveis.

9.8. Eventuais citações de marcas ou modelos devem ser entendidos apenas como orientação do tipo e padrão de qualidade do produto que se deseja fornecido.

9.9. Não serão admitidas subcontratações, em nenhuma hipótese. 
10. DAS DESPESAS COM DESLOCAMENTO
10.1. Para execução dos serviços de cada ocorrência, as despesas com deslocamento serão remuneradas através da fórmula abaixo:

VD = 0,40 x D x Pgc
Onde:

VD = Valor pago a título de deslocamento, em reais (R$);

D = Distância entre a cidade de Fortaleza e o local de prestação dos serviços (considerando percurso de ida e volta), em quilômetros (Km) a ser computada uma única vez para o atendimento de cada ocorrência;

Pgc = Preço do litro da gasolina, em R$ (deverá ser considerado o valor estabelecido no Insumo Cod. 4222 SINAPI/CEF/CE – Gasolina Comum - no mês de referência da elaboração de cada Ocorrência).

10.2. Não haverá remuneração para ocorrências no município de Fortaleza.
10.3. Caso a ocorrência contemple duas ou mais cidades da mesma região, considerar-se-á apenas a mais distante.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

11.2. Atender ao chamado do CONTRATANTE para o recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da convocação.

11.3. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a Contratada durante esse período).

11.4. Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos.

11.5. Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.

11.6. Fornecer os materiais e/ou equipamentos, bem como mão-de-obra necessária à execução dos serviços.

11.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

11.9. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

11.10. Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários.

11.11. Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

11.12. Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

11.13. Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº. 8.666/93 e do Decreto 7.983/2013.

11.14. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora n°. 6 do MTE.

11.15. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.16. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.

11.17. Atendimento às normas regulamentadoras expedidas pelo MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho.

11.18. Realizar os serviços em dias e horários que não paralisem ou prejudiquem o andamento normal das atividades do TRT 7ª Região, a menos que expressamente autorizado pelo Tribunal.
11.19. As exigências das alíneas "c", "d", "e" e "f" do item 5.2.4 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho não se aplicam à presente contratação.
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.

12.2. Atestar a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para efeito de pagamento.

12.3. Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados.

12.4. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário, à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

12.5. Indicar os locais seguros para guarda de materiais objeto da presente contratação.

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. A gestão e fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo seus substitutos.
13.2. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

13.3. O gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.. 

13.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

13.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº. 8.666/93.

13.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9386 ou (85) 3388-9336.
14. DO PAGAMENTO

14.1. Os pagamentos serão efetuados, em PARCELA ÚNICA correspondente a CADA OCORRÊNCIA, em conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
14.2. Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela CONTRATADA.
14.3. As faturas deverão ser entregues na sede do TRT 7ª REGIÃO, na Divisão de Manutenção e Projetos - DMProj, localizada no 1º Andar do Anexo II do TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, nº. 1.281, Aldeota, Fortaleza, CE.

15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

15.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização de ditos trabalhos.

15.2. A garantia para do serviço prestado, inclusive materiais, será de, no mínimo, cinco anos contados do Recebimento Definitivo, sem ônus para a Administração.
16. INEXECUÇÃO DO CONTRATO E SANÇÕES

16.1. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato, limitado a 10% (dez por cento).
16.2. O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 10% (dez por cento).
16.3. Se o atraso que trata os itens 16.1 e 16.2 ultrapassar prazo de 30 (trinta) dias, a Administração poderá entender como configurada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
16.4. Além das sanções anteriores, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) ADVERTÊNCIA;

b) MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) MULTA, no percentual de 5%  (cinco por cento), calculada sobre o valor do total registrado, na hipótese de recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços;
e) MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

	Nº.
	Descrição da Infração
	Valor das Multas

(R$)

	01
	Não-fornecimento do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência
	100,00

	02
	Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro / Ocorrência
	100,00

	Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.


f) MULTA, no percentual de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

16.5. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou email.
17. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES
17.1. Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
18. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

19. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I
Composição do Custo Unitário (CCU) do metro linear do serviço.

ANEXO II
Estimativa das quantidades a serem demandadas do serviço.

ANEXO III
Especificações Técnicas de materiais e serviço.
ANEXO IV
Modelo de Cronograma Físico-Financeiro de cada ocorrência;

ANEXO V
Modelo de planilha de composição dos Encargos Sociais incidentes sobre  a mão-de-obra horista;

ANEXO VI
Modelo de planilha de composição da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI).
Fortaleza, 10 de outubro de 2016.

ADRIANO DUARTE VIEIRA

Analista Judiciário
*  *  *
De acordo.
Fortaleza, 10/10/2016.
GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO
Diretor da Divisão de Manutenção e Projetos
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